
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2026 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 

EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não1 

 

O MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob o nº 20.920.625/0001-89, com sede administrativa na Rua Vicente José Lucas, 287, 

Centro, CEP 38980-000, Tapiraí-MG, por intermédio do Setor de Licitações e Contratos, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que realizará o CREDENCIAMENTO 

PRESENCIAL Nº 02/2026, na forma de procedimento auxiliar de credenciamento, 

objetivando o credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para a prestação 

complementar de serviços de saúde, compreendendo consultas médicas especializadas, 

atendimentos multiprofissionais, avaliações clínicas, sessões terapêuticas e demais 

procedimentos correlatos, destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS do 

Município de Tapiraí-MG e do Distrito de Altolândia-MG 

 

O presente procedimento caracteriza hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 

74, inciso IV, c/c art. 79, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observadas as 

disposições do Decreto Municipal nº 2.336/2026, da legislação aplicável ao Sistema Único de 

Saúde - SUS e das demais normas pertinentes, bem como as condições estabelecidas neste 

Edital e em seus anexos. 

 

RECEBIMENTO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO 

Período para apresentação da documentação: da data de publicação deste Edital até às 

12h29min do dia 27/07/2026. 

Sessão pública para abertura e análise dos documentos de habilitação: às 12h30min do 

dia 27/07/2026. 

Local: Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Tapiraí-MG, situado na 

Rua Vicente José Lucas, 287, Centro, CEP 38980-000, Tapiraí-MG. 

A Prefeitura Municipal de Tapiraí-MG não se responsabiliza por pedidos de credenciamento 

ou documentos encaminhados e não entregues no endereço indicado neste Edital dentro do 

prazo estabelecido. 

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

O presente Edital poderá ser consultado e obtido das seguintes formas: 

I – Presencialmente: no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Tapiraí-

MG, localizado na Rua Vicente José Lucas, 287, Centro, Tapiraí-MG. 

II – Por meio eletrônico: por intermédio das publicações oficiais do Município. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente credenciamento será regido pelas disposições da: 

a) Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) Decreto Municipal nº 2.336/2026; 

                                                        
1 Nota: A não aplicação das cotas previstas no art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006 ao presente 

credenciamento encontra-se devidamente motivada na Nota Técnica constante dos autos do Processo 

Administrativo. 



 

c) Lei Federal nº 8.080/1990; 

d) Demais normas aplicáveis ao Sistema Único de Saúde - SUS e à matéria. 

VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

O presente credenciamento terá natureza contínua, paralela e não excludente, permanecendo 

aberto pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de publicação deste Edital, nos termos 

da legislação vigente.3 

 

Durante todo o período de vigência, será admitida a inscrição de novos interessados, a 

qualquer tempo, desde que atendidos os requisitos de habilitação e as condições estabelecidas 

neste Edital.  

Os contratos decorrentes deste credenciamento terão vigência conforme estabelecido no 

respectivo instrumento contratual, observado o prazo máximo de vigência deste 

credenciamento e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

1. DO OBJETO, DA DEFINIÇÃO, DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO E DA VIGÊNCIA 

 

1.1. Constitui objeto do presente credenciamento o credenciamento de pessoas jurídicas 

especializadas para a prestação complementar de serviços de saúde, compreendendo consultas 

médicas especializadas, atendimentos multiprofissionais, avaliações clínicas, sessões 

terapêuticas, exames, procedimentos e demais serviços correlatos, destinados aos usuários do 

Sistema Único de Saúde - SUS do Município de Tapiraí-MG e do Distrito de Altolândia-MG, 

conforme especificações, quantitativos, valores e demais condições estabelecidas no Termo de 

Referência (Anexo I), que integra este Edital para todos os fins. 

1.1.1. Os valores constantes do Termo de Referência serão reajustados anualmente, 

contado da data-base definida pela Administração, mediante aplicação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo IBGE, ou outro índice oficial que vier a 

substituí-lo, sendo formalizado por apostilamento, aplicando-se aos contratos vigentes, 

quando previsto no respectivo instrumento contratual, ou mediante a devida adequação 

contratual, nos termos da legislação aplicável. 

1.2. Nos termos do art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, credenciamento é o 

processo administrativo de chamamento público destinado à convocação de interessados para 

que, atendidos os requisitos previamente estabelecidos pela Administração, sejam credenciados 

para a execução do objeto quando convocados. 

1.2.1. A adoção do procedimento auxiliar de credenciamento justifica-se pela natureza 

dos serviços, caracterizada pela possibilidade de contratação de múltiplos prestadores 

aptos, em condições padronizadas, sem competição por preço, uma vez que os valores da 

remuneração são previamente fixados pela Administração. 

1.2.1.1. Além disso, considerando a variabilidade da demanda e a impossibilidade 

de definição precisa dos quantitativos a serem executados durante a vigência 

contratual, mostra-se mais vantajosa a formação de uma rede de prestadores 

credenciados, possibilitando contratações conforme a necessidade administrativa, 

assegurando maior capacidade de atendimento, continuidade dos serviços públicos 

de saúde, eficiência administrativa e ampliação do acesso da população aos serviços 



 

especializados, em conformidade com o disposto no art. 79 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

1.3. O presente credenciamento adota o critério previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021, caracterizando-se como credenciamento paralelo e não excludente, hipótese em 

que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas de todos 

os interessados que atendam às condições estabelecidas neste Edital. 

1.4. O presente procedimento observará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do 

Decreto Municipal nº 2.336/2026 e demais normas aplicáveis, sendo regido pelas seguintes 

condições: 

1.4.1. O credenciamento permanecerá aberto durante o prazo de 05 (cinco) anos, 

contado da data de publicação deste Edital, admitindo-se a inscrição de novos 

interessados a qualquer tempo, desde que atendidos os requisitos estabelecidos neste 

instrumento convocatório. 

1.4.1.1. Para assegurar a ampla publicidade e a transparência do procedimento, a 

Administração promoverá a republicação do aviso de credenciamento, por meio de 

extrato, em periodicidade não superior a 12 (doze) meses, mantendo 

permanentemente disponível o inteiro teor do Edital em seu sítio eletrônico oficial. 

1.5. As condições de execução dos serviços, os quantitativos estimados, os critérios de 

distribuição da demanda, os valores de remuneração, os prazos, as obrigações das partes e as 

demais especificações técnicas encontram-se disciplinados no Termo de Referência e no Estudo 

Técnico Preliminar, que integram este Edital para todos os fins. 

1.5.1. É vedada a cessão, transferência ou subcontratação do objeto deste 

credenciamento, total ou parcialmente, salvo mediante prévia e expressa autorização da 

Administração, observadas as hipóteses admitidas na legislação vigente e no instrumento 

contratual. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar do presente credenciamento todas as pessoas jurídicas legalmente 

constituídas que possuam objeto social compatível com os serviços descritos neste Edital e seus 

anexos, e que atendam integralmente às condições de habilitação e demais exigências 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 

2.2. O pedido de credenciamento e as informações prestadas são de inteira responsabilidade da 

interessada, que responderá pela veracidade dos documentos apresentados, sujeitando-se às 

sanções administrativas, civis e penais cabíveis em caso de falsidade ou fraude. 

2.3. A participação neste credenciamento implica plena ciência e aceitação das disposições 

deste Edital, do Termo de Referência, da minuta contratual e da legislação aplicável. 

2.4. As pessoas jurídicas interessadas deverão possuir todas as licenças, registros, autorizações 

e demais requisitos legais necessários ao exercício da atividade objeto deste credenciamento, 

mantendo-os válidos durante toda a vigência do credenciamento e das contratações dele 

decorrentes. 

2.5. Conforme a natureza dos serviços para os quais requerer o credenciamento, poderão ser 

exigidos, entre outros: 

 



 

a) Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, quando aplicável; 

b) Licença ou Alvará Sanitário vigente, quando aplicável; 

c) Registro da pessoa jurídica no respectivo Conselho de Fiscalização Profissional, quando 

exigido; 

d) Responsável técnico regularmente inscrito no respectivo Conselho Profissional, quando 

a legislação assim determinar; 

e) Demais autorizações exigidas pelos órgãos competentes. 

 

2.6. Não poderão participar deste credenciamento: 

2.6.1. A pessoa jurídica que deixar de atender às condições estabelecidas neste Edital e 

em seus anexos. 

2.6.2. A pessoa jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a Administração 

Pública, ou declarada inidônea, enquanto perdurarem os efeitos da sanção, observado o 

alcance definido na decisão administrativa. 

2.6.3. A pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão contratante, agente de 

contratação, membro da comissão de contratação, gestor ou fiscal do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, nos termos do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6.4. A pessoa jurídica que, nos cinco anos anteriores à publicação deste Edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou contratação 

de adolescentes nas hipóteses vedadas pela legislação trabalhista. 

2.6.5. Não será admitida a participação de pessoas físicas2. 

2.6.6. Não será admitida a participação de Microempreendedor Individual - MEI, 

considerando a complexidade técnica e a necessidade de responsabilidade profissional e 

estrutura compatível com a execução dos serviços. 

2.6.7. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio3. 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade contratante, observado o disposto no § 1º do 

art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.6.8.1. O impedimento previsto no subitem anterior também se aplica à pessoa 

jurídica que atue em substituição a outra, com o objetivo de fraudar a aplicação de 

sanção administrativa, inclusive por intermédio de empresa controladora, 

controlada ou coligada, desde que comprovado o abuso da personalidade jurídica 

ou a fraude. 

2.7. A comprovação do atendimento às condições de participação e aos requisitos de habilitação 

será realizada mediante a apresentação da documentação prevista neste Edital, facultando-se à 

                                                        
2 Não será admitida a participação de pessoas físicas, considerando que a execução dos serviços objeto deste 

credenciamento exige a constituição de pessoa jurídica regularmente estabelecida, apta à assunção das obrigações 

contratuais e fiscais decorrentes da contratação pública. 

 
3 Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando a natureza padronizada dos 

serviços, a ampla disponibilidade de prestadores no mercado e a inexistência de complexidade técnica ou 

operacional que justifique a conjugação de capacidades entre diferentes pessoas jurídicas. 

 



 

Comissão de Contratação promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 

 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

3.1.  A manifestação de interesse no credenciamento dar-se-á mediante a apresentação de 

requerimento formal dirigido ao Setor de Licitações e Contratos do Município de Tapiraí-MG, 

acompanhado da documentação exigida neste Edital para fins de habilitação. 

3.2. O requerimento de credenciamento poderá ser apresentado a qualquer tempo durante a 

vigência deste Edital, em razão da natureza contínua do procedimento auxiliar de 

credenciamento, observadas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

3.3. O interessado deverá indicar, no requerimento, as especialidades e/ou serviços para os 

quais pretende o credenciamento, devendo apresentar a documentação correspondente exigida 

no Termo de Referência e neste Edital. 

3.4. A documentação poderá ser apresentada presencialmente no Setor de Licitações e 

Contratos, situado na Rua Vicente José Lucas, 287, Centro, Tapiraí-MG, durante o horário de 

expediente, ou por outro meio que venha a ser expressamente autorizado pela Administração. 

3.5. A mera apresentação do requerimento não gera direito automático ao credenciamento, 

estando este condicionado à análise e aprovação da documentação apresentada, nos termos 

deste Edital. 

3.6. A análise da documentação será realizada pela Comissão de Contratação ou agente 

competente, que poderá promover diligências para sanar dúvidas, esclarecer informações ou 

complementar a instrução do processo, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.7. Constatada a regularidade da documentação e o atendimento integral às exigências do 

Edital, será formalizado o credenciamento da interessada, com a consequente inclusão no rol 

de prestadores aptos à execução dos serviços. 

3.8. O indeferimento do pedido de credenciamento será devidamente motivado e comunicado 

à interessada, assegurado o direito de recurso administrativo na forma prevista neste Edital e na 

legislação aplicável. 

 

4. DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Para fins de credenciamento, os interessados deverão apresentar requerimento 

acompanhado da documentação necessária à comprovação da habilitação jurídica, fiscal, social, 

trabalhista, econômico-financeira e técnica, nos termos deste Edital e da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.2. A documentação deverá ser apresentada em via física, no Setor de Licitações e Contratos 

do Município de Tapiraí-MG, ou por outro meio que venha a ser expressamente autorizado pela 

Administração, dentro do prazo de vigência deste Edital. 

4.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.3.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

4.3.2. Documento de identificação dos representantes legais da empresa. 

4.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 



 

4.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo 

ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

4.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal; 

4.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

4.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante; 

4.4.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

4.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT). 

4.4.8. Caso o licitante seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação nos termos do art. 3o da LC no 123/2006, deverá apresentar:  

4.4.8.1. Declaração de Enquadramento de ME ou EPP, devidamente 

registrada e arquivada na respectiva Junta Comercial, ou, Certidão 

Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, ou, Declaração de 

Microempreendedor Individual, ou, documento legal hábil a comprovar a 

condição ME ou EPP, datado no máximo de 60 dias; 

4.4.9. Declaração Conjunta conforme modelo (Anexo III) deste Edital; 

4.4.10. Solicitação De Credenciamento conforme modelo (Anexo IV) deste Edital. 

 

4.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

4.5.1. Certidão Civil Negativa Judicial ou Certidão Negativa específica de Falência e 

Concordata, datada de no máximo 90 (noventa) dias corridos anteriores à data de 

apresentação da documentação, se outro prazo não for definido na própria certidão. 

4.6. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

4.6.1. Comprovação de aptidão para desempenho das atividades objeto deste 

credenciamento, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica, emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado; 

4.6.2. Comprovação de registro da pessoa jurídica no Conselho de Fiscalização 

Profissional competente, quando exigido pela atividade, bem como a apresentação de 

certidão de regularidade ativa emitida pelo respectivo conselho; 

4.6.3. Indicação de responsável técnico devidamente registrado no respectivo conselho 

profissional, quando aplicável, acompanhado de certidão de regularidade profissional 

válida; 

4.6.4. Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, quando exigido pela 

legislação sanitária e pela natureza dos serviços; 

4.6.5. Licença ou Alvará Sanitário vigente, quando aplicável; 

4.6.6. Declaração de capacidade técnico-operacional para execução dos serviços, 

compatível com o objeto do credenciamento; 

4.6.7. Demais documentos técnicos previstos no Termo de Referência. 

 



 

4.7. Os documentos deverão estar válidos na data de sua apresentação, podendo a 

Administração realizar diligências para verificar autenticidade, validade e regularidade das 

informações apresentadas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.8. A ausência ou irregularidade de qualquer documento exigido neste Edital poderá ensejar o 

indeferimento do credenciamento, assegurada a possibilidade de saneamento de falhas formais, 

quando cabível, mediante diligência da Administração. 

4.9. A manutenção das condições de habilitação deverá ser comprovada durante toda a vigência 

do credenciamento e das contratações dele decorrentes, sob pena de descredenciamento. 

 

5. DA ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 

 

5.1. Os pedidos de credenciamento e a documentação exigida neste Edital poderão ser 

apresentados a qualquer tempo, durante a vigência do credenciamento, em razão de sua natureza 

contínua. 

5.2. A documentação será recebida pelo Setor de Licitações e Contratos do Município de 

Tapiraí-MG, que procederá à sua autuação e encaminhamento para análise da Comissão de 

Contratação ou agente competente. 

5.3. A análise dos pedidos de credenciamento será realizada de forma periódica, em prazos 

definidos pela Administração, visando garantir eficiência administrativa e continuidade do 

serviço público. 

5.4. Poderão ser realizadas diligências para complementação, esclarecimento ou validação da 

documentação apresentada, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5. Concluída a análise, sendo verificado o atendimento às exigências deste Edital, será 

deferido o credenciamento da interessada. 

5.6. O indeferimento do pedido de credenciamento será formalmente motivado, assegurado o 

direito ao contraditório e à interposição de recurso administrativo na forma deste Edital.  

 

6. DO CRONOGRAMA DE ANÁLISE E CONSOLIDAÇÃO DO ROL DE 

CREDENCIADOS 

 

6.1. Os pedidos de credenciamento serão analisados pela Comissão de Contratação ou agente 

competente de forma contínua e periódica, durante toda a vigência deste Edital, observados os 

princípios da eficiência, da transparência e da continuidade do serviço público. 

6.2. Para fins de organização administrativa, a análise da documentação poderá ocorrer em 

períodos regulares definidos pela Administração, não implicando limitação ao recebimento 

contínuo de pedidos, ainda que a análise seja realizada em ciclos administrativos periódicos. 

6.3. Após a análise e verificação do atendimento integral às exigências deste Edital, será 

promovida a consolidação e atualização do rol de credenciados aptos à prestação dos serviços. 

6.4. O rol de credenciados será permanentemente atualizado e disponibilizado no sítio 

eletrônico oficial do Município, garantindo transparência e publicidade ao procedimento. 

6.5. A inclusão de novos credenciados não implica exclusão dos anteriormente habilitados, 

salvo nas hipóteses de descredenciamento previstas neste Edital ou na legislação aplicável. 



 

6.6. A Administração poderá, a qualquer tempo, reavaliar a documentação dos credenciados, 

bem como solicitar atualização de informações, a fim de assegurar a manutenção das condições 

de habilitação durante toda a vigência do credenciamento. 

6.7. O credenciamento terá natureza contínua, não excludente e paralela, sendo vedada 

qualquer limitação quantitativa de prestadores que atendam integralmente às condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

7. DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO E DA FORMALIZAÇÃO 

CONTRATUAL 

 

7.1. Encerrada a análise da documentação, apreciados os eventuais recursos administrativos e 

emitido parecer jurídico, os autos serão encaminhados à autoridade competente, a quem caberá, 

nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, adotar uma das seguintes providências: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) anular o procedimento, de ofício ou mediante provocação, quando constatada 

ilegalidade insanável; 

d) homologar o resultado do credenciamento e autorizar a formalização dos termos de 

credenciamento e/ou contratos. 

7.2. A homologação do credenciamento implica o reconhecimento do atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital, autorizando a inclusão dos interessados no rol de 

credenciados, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3. A contratação dos credenciados ocorrerá conforme a necessidade da Administração, 

mediante inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso IV, c/c art. 79 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

7.4. Os contratos decorrentes do credenciamento terão vigência definida no respectivo 

instrumento contratual, observados os limites legais e a vigência do credenciamento, podendo 

ser prorrogados nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no presente Edital. 

7.5. A minuta do contrato a ser celebrado consta do Anexo II deste Edital. 

7.6. O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante 

requerimento formal, sem prejuízo da obrigação de execução dos contratos já firmados. 

7.7. O descredenciamento não exime o credenciado das responsabilidades decorrentes dos 

contratos já firmados, permanecendo válidas as obrigações assumidas até sua completa 

execução. 

7.8. A vigência do contrato não poderá ultrapassar a vigência do credenciamento, devendo ser 

compatível com a natureza e a duração da demanda contratada. 

 

8. CRITÉRIOS PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA ENTRE OS 

CREDENCIADOS 

 

8.1. Considerando a natureza do credenciamento como contratação paralela e não excludente, 

nos termos do art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, não haverá ordem de classificação 

entre os credenciados, sendo a distribuição da demanda realizada de forma isonômica, 

impessoal e transparente. 



 

8.2. A distribuição dos serviços será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio 

do sistema de regulação assistencial do SUS municipal, observados critérios técnicos e 

objetivos previamente definidos neste Edital e no Termo de Referência, tais como: 

disponibilidade do prestador, capacidade operacional declarada, localização geográfica e área 

de abrangência, tipo e complexidade do procedimento, priorização clínica do paciente e fluxos 

assistenciais da rede pública de saúde. 

8.3. Para fins de organização administrativa, a distribuição da demanda poderá observar ciclos 

periódicos, preferencialmente mensais, com base no rol de credenciados ativos, sem prejuízo 

de ajustes operacionais necessários à continuidade e à eficiência da prestação dos serviços. 

8.4. A Administração buscará, sempre que possível, a distribuição equitativa da demanda entre 

os credenciados aptos, observados os critérios técnicos e assistenciais definidos neste Edital, 

vedada qualquer forma de favorecimento ou discriminação injustificada. 

8.5. A regulação da demanda observará os princípios da eficiência, economicidade, 

continuidade do serviço público e integralidade da assistência, podendo haver variações na 

distribuição em razão de fatores técnicos, assistenciais ou operacionais devidamente motivados 

pela Administração. 

8.6. A ausência de distribuição uniforme de demanda em determinado período não caracteriza 

irregularidade, desde que devidamente justificada com base em critérios técnicos ou 

assistenciais, não gerando direito subjetivo a quantitativo mínimo de atendimentos ou à ordem 

preferencial de convocação. 

8.7. O modelo de distribuição adotado poderá ser operacionalizado por sistema de regulação 

municipal ou instrumento equivalente, desde que observados os critérios previstos neste Edital, 

a impessoalidade e a transparência. 

8.8. A definição e aplicação dos critérios de regulação observarão a jurisprudência dos 

Tribunais de Contas, em especial o entendimento de que o credenciamento admite contratação 

simultânea de todos os interessados habilitados, desde que assegurada a igualdade de condições 

e a adequada motivação dos atos administrativos. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO VÍNCULO COM A REGULAÇÃO 

ASSISTENCIAL 

 

9.1. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será realizado mensalmente, com 

base na produção devidamente comprovada, observados os valores unitários estabelecidos no 

Termo de Referência. 

9.2. A execução dos serviços estará obrigatoriamente vinculada ao sistema de regulação 

assistencial da Secretaria Municipal de Saúde, sendo condição indispensável para fins de 

faturamento e pagamento: 

a) Prévia autorização do procedimento pela regulação municipal; 

b) encaminhamento formal do usuário por meio dos sistemas oficiais adotados pela 

Administração; 

c) observância dos fluxos assistenciais, critérios de priorização clínica e organização da 

rede de saúde. 

9.3. Somente serão objeto de pagamento os serviços: 

a) Previamente autorizados pela regulação; 



 

b) efetivamente executados; 

c) devidamente comprovados por documentação idônea; 

d) atestados pela fiscalização competente. 

9.4. Para fins de faturamento, o credenciado deverá apresentar Nota Fiscal acompanhada, no 

mínimo, dos seguintes documentos: 

a) Autorização emitida pela regulação municipal; 

b) comprovante de execução do procedimento; 

c) relatório de atendimento contendo identificação do usuário, data, procedimento 

realizado e profissional executor; 

d) demais documentos exigidos pela Administração. 

9.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, contados do atesto da execução 

dos serviços pela fiscalização, desde que cumpridas todas as exigências contratuais e mantidas 

as condições de habilitação. 

9.6. Os valores previstos no Termo de Referência possuem natureza estimativa, não gerando 

direito subjetivo a quantitativo mínimo de atendimentos, tampouco garantia de demanda, 

estando a execução condicionada à necessidade da Administração, à regulação assistencial e à 

disponibilidade orçamentária. 

9.7. É vedado o pagamento de serviços não autorizados, não executados ou executados em 

desconformidade com o fluxo de regulação, não sendo admitida remuneração por 

disponibilidade. 

9.8. A Administração poderá realizar glosas totais ou parciais quando verificada: 

a) Ausência de autorização prévia; 

b) divergência entre o procedimento autorizado e o executado; 

c) ausência ou inconsistência de documentação comprobatória; 

d) descumprimento dos fluxos assistenciais ou normas técnicas aplicáveis. 

9.9. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária em conta corrente indicada pelo 

credenciado, podendo ser admitido PIX ou outro meio eletrônico equivalente, conforme 

regulamentação interna e disponibilidade do sistema financeiro municipal. 

9.10. Eventual irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao 

credenciado, suspendendo-se o pagamento até a regularização, sem ônus ao Município. 

9.11. A Administração verificará previamente à realização do pagamento a manutenção das 

condições de habilitação fiscal e trabalhista do credenciado. 

9.12. Os tributos, encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução dos 

serviços são de responsabilidade exclusiva do credenciado. 

9.13. Quando o credenciado for optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar 

comprovação para fins de aplicação da legislação tributária específica. 

9.14. A retenção de tributos observará a legislação federal aplicável, especialmente a Instrução 

Normativa da Receita Federal vigente e normas correlatas. 

9.15. A execução dos serviços não gera vínculo empregatício entre o Município e os 

profissionais ou empregados do credenciado, sendo vedada qualquer forma de subordinação 

direta além das regras de regulação e fiscalização contratual. 

 

10. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

 



 

10.1. O Município de Tapiraí-MG poderá promover o descredenciamento do credenciado, 

mediante decisão devidamente motivada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas 

seguintes hipóteses: 

10.1.1. Superveniência ou constatação posterior ao credenciamento de fatos que 

comprometam a capacidade técnica, a regularidade fiscal, trabalhista ou a habilitação 

exigida neste Edital; 

10.1.2. Não disponibilização de agenda, recusa injustificada ou não execução das 

demandas de serviços nos prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

10.1.3. Descumprimento das obrigações contratuais ou das condições estabelecidas 

neste Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021; 

10.1.4. Aplicação de sanção administrativa que impeça a continuidade da execução do 

objeto; 

10.1.5. Prática de ato que comprometa a regularidade, a segurança ou a qualidade da 

prestação dos serviços. 

10.2. O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante 

requerimento formal e motivado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ressalvadas 

situações de interesse público ou risco à continuidade da assistência, que poderão justificar 

prazo diverso. 

10.3. O descredenciamento será precedido de processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

10.4. A Administração poderá reavaliar, a qualquer tempo e por razões de interesse público 

devidamente motivadas, a manutenção do credenciamento, podendo promover ajustes no 

modelo de execução dos serviços ou na organização da rede assistencial. 

10.5. O credenciamento não gera direito adquirido à permanência no rol de credenciados, 

tampouco direito à indenização, compensação ou ressarcimento em razão da ausência de 

demanda ou do descredenciamento regularmente motivado. 

10.6. O credenciado fará jus apenas ao pagamento pelos serviços efetivamente autorizados, 

executados e devidamente comprovados até a data do descredenciamento. 

10.7. O descredenciamento não gera direito a lucros cessantes, danos emergentes ou qualquer 

outra forma de indenização, permanecendo devidos exclusivamente os valores relativos aos 

serviços regularmente prestados e aceitos pela Administração. 

10.8. A perda das condições de habilitação implicará suspensão imediata do credenciamento, 

até sua regularização, ou descredenciamento definitivo, conforme o caso. 

 

11. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO 

EDITAL 

 

11.1. Considerando a natureza contínua do credenciamento, os pedidos de esclarecimentos e 

as impugnações ao presente Edital poderão ser apresentados a qualquer tempo durante sua 

vigência, por meio presencial ou eletrônico, conforme canais oficiais disponibilizados pelo 

Município de Tapiraí-MG. 



 

11.2. Para fins de organização administrativa, os pedidos de esclarecimentos e impugnações 

apresentados até o último dia útil de cada mês poderão ser analisados no ciclo mensal 

subsequente, sem prejuízo de análise imediata quando a natureza do pedido assim exigir. 

11.3. Os pedidos deverão ser formalizados por escrito, contendo a identificação do 

interessado e a descrição clara do objeto da solicitação, sendo admitidos os meios físicos ou 

eletrônicos oficialmente indicados pela Administração. 

11.4. A Administração responderá aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações, podendo 

requisitar manifestação técnica ou jurídica para adequada instrução da resposta. 

11.5. As respostas serão divulgadas no sítio eletrônico oficial do Município e encaminhadas 

ao interessado por meio do endereço eletrônico ou canal informado no ato da solicitação, 

integrando o processo administrativo. 

11.6. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações não suspendem o andamento do 

credenciamento, salvo quando houver decisão motivada da Administração reconhecendo a 

necessidade de suspensão para preservação da legalidade e da regularidade do procedimento. 

11.7. Acolhida a impugnação, total ou parcialmente, será promovida a retificação do Edital, 

com sua devida publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e demais meios 

oficiais. 

11.8. As alterações promovidas no Edital que impactem as condições de execução, 

remuneração ou demais obrigações dos credenciados serão objeto de avaliação pela 

Administração, podendo ser formalizadas por meio de apostilamento, termo aditivo ou outro 

instrumento cabível, observados os princípios da legalidade, isonomia, segurança jurídica e 

continuidade do serviço público. 

11.9. Caso a alteração implique incompatibilidade com a manutenção das condições 

originalmente pactuadas, poderá a Administração, de forma motivada e assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, promover o descredenciamento ou a rescisão contratual, 

assegurado o pagamento pelos serviços regularmente executados até a data da alteração, nos 

termos da legislação aplicável. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES 

 

12.1. As obrigações do Município Credenciante e do interessado Credenciado constam do 

Termo de Referência que faz parte integrante deste edital como se neste estivesse transcrito. 

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

interessado ou credenciado que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. Deixar de apresentar a documentação exigida para o credenciamento ou para sua 

manutenção; 

13.1.2. Não celebrar o contrato ou deixar de apresentar documentação exigida quando 

convocado; 

13.1.3. Recusar-se injustificadamente a assinar o contrato ou instrumento equivalente; 

13.1.4. Apresentar documentação ou declaração falsa durante o credenciamento ou 

execução contratual; 



 

13.1.5. Fraudar o credenciamento ou a execução dos serviços; 

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou praticar atos fraudulentos, inclusive em 

conluio; 

13.1.7. Praticar atos ilícitos com o objetivo de frustrar os objetivos do credenciamento; 

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2. Com fundamento na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá aplicar, após regular 

processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e gravidade da infração; 

b) as circunstâncias do caso concreto; 

c) os danos causados à Administração; 

d) a conduta do infrator; 

e) eventual programa de integridade. 

13.4. A multa será aplicada sobre o valor do serviço contratado ou do faturamento 

correspondente ao ajuste, conforme o caso, observados os seguintes parâmetros: 

a) Até 10% nas infrações relacionadas à inexecução contratual ou descumprimento de 

obrigações formais; 

b) até 30% nas infrações graves, incluindo fraude, falsidade documental ou atos lesivos 

à Administração. 

13.5. As sanções poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade da 

infração. 

13.6. O impedimento de licitar e contratar será aplicado nos casos previstos na Lei nº 

14.133/2021, pelo prazo de até 3 (três) anos, no âmbito do Município de Tapiraí-MG, podendo 

seus efeitos ser estendidos nos termos da legislação aplicável.. 

13.7. A declaração de inidoneidade será aplicada nos casos mais graves, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

13.8. A recusa injustificada em assinar o contrato caracterizará descumprimento total da 

obrigação assumida. 

13.9. A apuração de responsabilidade será realizada mediante processo administrativo, 

assegurados contraditório e ampla defesa. 

13.10. Caberá recurso e pedido de reconsideração nos prazos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

13.11. A aplicação das sanções não exime o credenciado da obrigação de reparar integralmente 

os danos causados à Administração. 

13.12. Poderá ser determinada a suspensão cautelar do credenciamento quando houver risco à 

continuidade, regularidade ou segurança da prestação dos serviços públicos de saúde. 

13.13. Fica corrigida a referência territorial, sendo aplicáveis as sanções no âmbito do 

Município de Tapiraí-MG. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 



 

14.1. A simples apresentação de documentação pelo interessado não gera direito à contratação 

automática, estando o credenciamento condicionado ao atendimento integral das exigências 

deste Edital e seus anexos. 

14.2. Os credenciados serão responsáveis pela veracidade, atualização e manutenção das 

informações prestadas à Administração Pública Municipal. 

14.3. O procedimento auxiliar de credenciamento terá vigência de até 5 (cinco) anos, podendo 

ser mantido aberto durante todo o período para ingresso de novos interessados. 

14.4. É vedada a subcontratação do núcleo essencial dos serviços objeto deste 

credenciamento, especialmente aqueles relacionados à execução direta dos atendimentos 

assistenciais, sendo permitida apenas a contratação de atividades acessórias, quando 

previamente autorizadas pela Administração. 

14.5. Para cada exercício financeiro, deverá ser realizada a estimativa de impacto 

orçamentário-financeiro e verificada a disponibilidade de recursos, nos termos da legislação 

aplicável. 

14.6. Nos casos admitidos pela legislação, a Nota de Empenho poderá substituir o instrumento 

contratual, nos termos do art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando aplicável ao caso 

concreto. 

14.7. O edital de credenciamento será amplamente divulgado e mantido à disposição do 

público no sítio eletrônico oficial do Município de Tapiraí-MG, bem como publicado em extrato 

no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

14.8. O credenciamento não obriga a Administração Pública à contratação de toda a demanda 

estimada, nem assegura volume mínimo de serviços aos credenciados. 

14.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Contratação, observados a Lei 

Federal nº 14.133/2021, este Edital e seus anexos. 

14.10. Integram este Edital, para todos os fins de direito, o Termo de Referência, o Estudo 

Técnico Preliminar e a minuta contratual. 

 

15. DOS ANEXOS DO EDITAL 

 

15.1. Integram o presente Edital, para todos os fins de direito, vinculando a Administração e 

os interessados, os seguintes anexos: 

 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Minuta do Contrato / Termo de Credenciamento; 

Anexo III- Minuta Declaração Conjunta; 

Anexo IV - Solicitação de Credenciamento. 

 

15.2. Os anexos constituem parte integrante e indissociável deste Edital, devendo ser 

observados em conjunto para interpretação e execução do objeto. 

15.3. Em caso de divergência entre o Edital e seus anexos, prevalecerão as disposições do 

Edital, salvo quando este expressamente indicar o contrário. 

 

Tapiraí-MG, 08 de julho de 2026. 

 



 

 

Ana Carolina Pedroza 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anexo I - Termo de Referência 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para prestação complementar de 

serviços de saúde, compreendendo consultas médicas especializadas, atendimentos 

multiprofissionais, avaliações clínicas, sessões terapêuticas e demais procedimentos correlatos, 

destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Tapiraí-MG e do 

Distrito de Altolândia-MG. 

1.2. Os serviços serão prestados de forma presencial (in loco), no Município de Tapiraí-MG e 

no Distrito de Altolândia-MG, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Especialidade Unidade Quantidade Anual Valor Unitário Valor total anual 

Ginecologia Consulta 720 R$ 120,00 R$ 86.400,00 

Psiquiatria Consulta 960 R$ 150,00 R$ 144.000,00 

Ortopedia Consulta 720 R$ 120,00 R$ 86.400,00 

Pediatria Consulta 480 R$ 120,00 R$ 57.600,00 

Odontologia Atendimento 1.200 R$ 110,00 R$ 132.000,00 

Psicologia Sessão 840 R$ 99,00 R$ 83.160,00 

Nutrição Atendimento 1.080 R$ 120,00 R$ 129.600,00 

Fonoaudiologia Sessão 660 R$ 109,00 R$ 71.940,00 

Fisioterapia Sessão 3.360 R$ 100,00 R$ 336.000,00 

Valor total anual estimado R$ 1.127.100,00 

Valor total estimado para o período de cinco anos R$ 5.635.500,00 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A presente contratação fundamenta-se no art. 79 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece o 

procedimento de credenciamento como hipótese de contratação direta por inviabilidade de 

competição, permitindo a contratação de todos os interessados que atendam às condições 

fixadas pela Administração. 

2.2. Fundamenta-se, ainda, no art. 199, §1º, da Constituição Federal, e nos arts. 24 e 25 da Lei 

nº 8.080/1990, que autorizam a participação complementar da iniciativa privada no Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

2.3. No caso concreto, o credenciamento se justifica pela necessidade de ampliação da oferta 

de serviços especializados de saúde, de forma complementar à rede pública municipal, visando 

assegurar acesso oportuno, continuidade do cuidado e redução da demanda reprimida. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A presente contratação tem por finalidade complementar a oferta de serviços 

especializados de saúde disponibilizados pela rede pública municipal, visando atender à 



 

demanda dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de Tapiraí-MG e no 

Distrito de Altolândia-MG. 

3.2. A necessidade da contratação decorre da insuficiência da capacidade operacional da rede 

própria para absorver integralmente a demanda por consultas médicas especializadas, 

atendimentos multiprofissionais, avaliações clínicas, sessões terapêuticas e demais 

procedimentos correlatos, circunstância que pode comprometer o acesso oportuno aos serviços 

de saúde, a continuidade do tratamento e a redução da demanda reprimida. 

3.3. A adoção do credenciamento mostra-se a solução mais adequada, por possibilitar a 

contratação de todos os interessados que atendam aos requisitos estabelecidos pela 

Administração, ampliando a rede complementar de atendimento, promovendo maior 

disponibilidade de profissionais, melhor distribuição da demanda e maior eficiência na 

prestação dos serviços, sem substituir a atuação da rede pública municipal. 

3.4. Dessa forma, a contratação busca assegurar a continuidade da assistência à saúde, ampliar 

o acesso da população aos serviços especializados e garantir atendimento compatível com as 

necessidades assistenciais do Município, observados os princípios da universalidade, 

integralidade, equidade e eficiência que regem o Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

4.1. A solução consiste no credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para prestação 

complementar de serviços de saúde, compreendendo consultas médicas especializadas, 

atendimentos multiprofissionais, avaliações clínicas, sessões terapêuticas e demais 

procedimentos correlatos, destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) do 

Município de Tapiraí-MG e do Distrito de Altolândia-MG. 

4.2. Os serviços serão executados de forma presencial (in loco), em locais definidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde, mediante encaminhamento e regulação da demanda pela 

Administração, observados os critérios técnicos, assistenciais e operacionais estabelecidos 

neste Termo de Referência. 

4.3. Os credenciados atuarão de forma complementar à rede pública municipal, sem 

exclusividade e sem garantia de demanda mínima, sendo acionados conforme a necessidade da 

Administração e a disponibilidade dos serviços. 

4.4. A remuneração ocorrerá exclusivamente pelos serviços efetivamente prestados, medidos, 

conferidos e atestados pela Secretaria Municipal de Saúde, observados os valores previamente 

fixados pela Administração e as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência 

e no contrato. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Poderão ser credenciadas pessoas jurídicas que atendam, cumulativamente, aos seguintes 

requisitos mínimos: 

 

a) Regularidade jurídica e fiscal, mediante comprovação de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), bem como regularidade perante a Fazenda Federal, 



 

Estadual e Municipal, Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho; 

b) Regularidade trabalhista e previdenciária, nos termos da legislação vigente; 

c) Qualificação técnica compatível com os serviços objeto do credenciamento, 

demonstrada por meio de documentação que comprove experiência e aptidão para a 

prestação de serviços de saúde especializados, quando exigível; 

d) Registro e regularidade junto ao conselho profissional competente (CRM, CRO, CRP, 

COREN, entre outros), tanto da pessoa jurídica quanto dos profissionais executores 

vinculados; 

e) Para serviços médicos especializados, será obrigatória a apresentação do Registro de 

Qualificação de Especialista (RQE) do profissional responsável pela execução do 

atendimento.; 

f) Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), quando 

aplicável à natureza do serviço a ser prestado; 

g) Comprovação de observância às normas sanitárias vigentes, incluindo licenças e 

autorizações expedidas pela Vigilância Sanitária competente, quando exigíveis; 

h) Disponibilidade de profissionais habilitados e em número suficiente para execução dos 

serviços, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde; 

i) Declaração de ciência e concordância com os protocolos, fluxos assistenciais e normas 

estabelecidas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e pela Secretaria Municipal de Saúde; 

j) Capacidade de atendimento presencial contínuo, conforme organização da demanda 

definida pela Administração, vedada a recusa injustificada de atendimentos 

regularmente encaminhados. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. Local de execução 

6.1.1. Os serviços objeto deste credenciamento serão prestados de forma presencial (in 

loco), nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, compreendendo: 

a) Município de Tapiraí-MG; 

b) Distrito de Altolândia-MG. 

6.1.2. Os atendimentos deverão ocorrer em estabelecimentos que possuam estrutura 

física, equipamentos, mobiliário e condições adequadas ao exercício da atividade 

profissional, observadas as normas sanitárias, de segurança, acessibilidade e demais 

exigências legais aplicáveis. 

6.2.  Forma de execução 

6.2.1. A prestação dos serviços ocorrerá exclusivamente de forma presencial, mediante 

atendimento aos usuários encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

6.2.1.1. Os credenciados deverão: 

a) Realizar os atendimentos nos dias e horários previamente definidos em 

conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde; 



 

b) cumprir rigorosamente a agenda estabelecida, observando pontualidade, 

regularidade e continuidade da prestação dos serviços; 

c) realizar os atendimentos de acordo com os protocolos clínicos, normas 

técnicas e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS); 

d) registrar todos os atendimentos em prontuário, relatório, sistema 

informatizado ou outro instrumento de controle definido pela Secretaria 

Municipal de Saúde; 

e) comunicar imediatamente qualquer impossibilidade de realização do 

atendimento previamente agendado, possibilitando a reorganização da 

agenda. 

6.2.2. É vedada a substituição do atendimento presencial por modalidade remota como 

forma principal de execução dos serviços, salvo nas hipóteses excepcionalmente 

autorizadas pela Secretaria Municipal de Saúde e quando compatíveis com a legislação e 

com a natureza do atendimento. 

6.3.  Organização da demanda 

6.3.1. Os atendimentos serão realizados exclusivamente mediante encaminhamento da 

Secretaria Municipal de Saúde, responsável pela regulação, organização e controle da 

demanda. 

6.3.2. A distribuição dos usuários entre os credenciados observará critérios objetivos, 

impessoais e isonômicos, considerando, sempre que aplicável: 

a) A especialidade necessária ao atendimento; 

b) a ordem da fila de espera; 

c) a classificação de risco e a prioridade clínica do paciente; 

d) a continuidade terapêutica, quando tecnicamente recomendada; 

e) a disponibilidade de agenda dos credenciados; 

f) a capacidade operacional de atendimento; 

g) a localização da unidade de atendimento, quando contribuir para facilitar o acesso do 

usuário; 

h) a distribuição equitativa da demanda entre os credenciados, sempre que compatível 

com a necessidade assistencial. 

i) A distribuição da demanda será operacionalizada por sistema formal de regulação 

municipal, com registros auditáveis e critérios previamente parametrizados, assegurando 

rastreabilidade, impessoalidade e transparência. 

6.3.3. Nenhum atendimento poderá ser realizado sem o respectivo encaminhamento ou 

autorização da Secretaria Municipal de Saúde, ressalvadas as hipóteses expressamente 

previstas em normas específicas. 

6.4.  Padrão de execução dos serviços 

6.4.1. Os serviços deverão ser executados de forma contínua, eficiente, segura e 

humanizada, observando os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), as normas 

éticas das respectivas categorias profissionais e a legislação vigente. 

6.4.2. Os credenciados deverão garantir a qualidade técnica dos atendimentos, 

responsabilizando-se pela adequada execução dos serviços, pela correta emissão dos 

registros assistenciais e pelo cumprimento das orientações expedidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 



 

6.5.  Controle da execução 

6.5.1. A execução dos serviços será acompanhada pela Secretaria Municipal de Saúde, 

mediante controle dos encaminhamentos realizados, conferência dos atendimentos 

executados, análise dos registros assistenciais, avaliação da qualidade dos serviços 

prestados e verificação do cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

6.5.2. A Administração poderá realizar auditorias, inspeções, visitas técnicas e demais 

procedimentos de fiscalização durante toda a vigência do credenciamento, visando 

assegurar a adequada prestação dos serviços e a correta aplicação dos recursos públicos. 

 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

7.1. A gestão e a fiscalização da execução contratual serão exercidas pela Secretaria Municipal 

de Saúde, por servidores formalmente designados pela autoridade competente, observadas as 

atribuições previstas na Lei nº 14.133/2021, neste Termo de Referência e no contrato. 

7.2. A gestão contratual terá como finalidade o acompanhamento administrativo da execução 

do contrato, assegurando o cumprimento das obrigações assumidas, a continuidade da prestação 

dos serviços e a observância do interesse público. 

7.3. Compete ao gestor do contrato, entre outras atribuições: 

a) Coordenar a execução contratual e acompanhar o cumprimento das obrigações 

assumidas pelos credenciados; 

b) organizar e supervisionar a regulação dos atendimentos, em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde; 

c) acompanhar a execução dos serviços quanto aos aspectos administrativos, operacionais 

e contratuais; 

d) promover a interlocução entre a Administração e os credenciados, visando à adequada 

execução dos serviços; 

e) analisar a documentação apresentada para fins de medição e pagamento; 

f) validar a produção mensal dos serviços, após manifestação da fiscalização, 

encaminhando os processos para liquidação e pagamento; 

g) acompanhar os indicadores de desempenho, produtividade, qualidade e resolutividade 

dos serviços prestados; 

h) adotar as providências necessárias para a correção de falhas identificadas durante a 

execução contratual; 

i) propor a aplicação de penalidades, quando constatado o descumprimento das obrigações 

contratuais, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.4. A fiscalização contratual será exercida por servidor designado, competindo-lhe 

acompanhar diretamente a execução dos serviços, verificando sua conformidade com as 

disposições deste Termo de Referência e do contrato. 

7.5. Compete ao fiscal do contrato: 

a) Acompanhar e verificar a execução dos atendimentos realizados pelos credenciados; 

b) conferir os registros assistenciais, relatórios, prontuários, laudos e demais documentos 

que comprovem a efetiva prestação dos serviços; 



 

c) verificar a observância dos protocolos clínicos, normas técnicas, fluxos assistenciais e 

orientações da Secretaria Municipal de Saúde; 

d) atestar a execução dos serviços efetivamente prestados, quando atendidos os requisitos 

contratuais; 

e) registrar em processo próprio todas as ocorrências verificadas durante a execução 

contratual, comunicando imediatamente ao gestor do contrato eventuais irregularidades; 

f) solicitar esclarecimentos e documentos complementares sempre que necessários à 

comprovação da execução dos serviços; 

g) recomendar a realização de glosas, correções ou adequações quando constatadas 

inconsistências, falhas ou serviços executados em desacordo com as condições 

contratuais; 

h) acompanhar a adoção das medidas corretivas determinadas pela Administração, 

certificando seu cumprimento. 

7.6. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade dos 

credenciados pela execução integral dos serviços, permanecendo estes responsáveis pela 

qualidade, regularidade, segurança técnica e conformidade dos atendimentos prestados. 

7.7. A Secretaria Municipal de Saúde poderá realizar inspeções, auditorias, avaliações 

técnicas e monitoramento dos serviços a qualquer tempo, visando assegurar a qualidade da 

assistência prestada, a correta aplicação dos recursos públicos e o cumprimento das metas e 

obrigações estabelecidas no credenciamento. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

8.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente, considerando exclusivamente os 

atendimentos efetivamente executados, concluídos e devidamente validados pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

8.2. Para fins de medição, o credenciado deverá apresentar, ao final de cada período de 

apuração, a documentação comprobatória da produção realizada, contendo, no mínimo: 

a) Relação dos atendimentos realizados no período; 

b) registros assistenciais, prontuários, relatórios, laudos ou demais documentos que 

comprovem a efetiva prestação dos serviços, quando exigidos; 

c) documentos fiscais correspondentes aos serviços executados; 

d) demais documentos eventualmente exigidos pela Secretaria Municipal de Saúde para 

fins de conferência e auditoria. 

8.3. A conferência da produção será realizada pela equipe técnica da Secretaria Municipal de 

Saúde, que verificará a conformidade dos atendimentos executados com os encaminhamentos 

realizados, os registros assistenciais, os quantitativos informados e as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

8.4. Após a conferência da documentação e da produção apresentada, o gestor e/ou fiscal do 

contrato emitirá o respectivo atesto dos serviços efetivamente executados, autorizando o 

processamento do pagamento. 

8.5. O pagamento será efetuado exclusivamente pelos serviços efetivamente prestados, 

medidos, conferidos e atestados pela Administração, observando os valores unitários fixados 



 

em normativo municipal vigente, no Edital e no contrato, bem como a disponibilidade 

financeira e orçamentária do Município. 

8.6. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento fiscal 

equivalente, acompanhada da documentação exigida para liquidação da despesa, observados os 

prazos estabelecidos no contrato e na legislação aplicável. 

8.7. A Administração poderá realizar auditorias, inspeções e conferências, a qualquer tempo, 

para verificar a regularidade dos serviços executados, podendo solicitar esclarecimentos, 

documentos complementares e promover diligências sempre que necessário. 

8.8. Serão objeto de glosa, total ou parcial, os serviços que: 

a) Não forem efetivamente executados; 

b) estiverem em desacordo com os encaminhamentos da Secretaria Municipal de Saúde; 

c) apresentarem inconsistências nos registros, relatórios ou demais documentos 

comprobatórios; 

d) forem executados em desconformidade com as normas técnicas, protocolos assistenciais 

ou cláusulas contratuais; 

e) não atenderem aos requisitos de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.9. As glosas eventualmente realizadas serão devidamente motivadas e comunicadas ao 

credenciado, assegurando-lhe o direito de apresentar justificativa e documentação 

complementar, na forma e no prazo estabelecidos pela Administração. 

8.10. Nenhum pagamento implicará reconhecimento definitivo da correta execução dos 

serviços, permanecendo resguardado ao Município o direito de promover auditorias e exigir a 

restituição de valores eventualmente pagos de forma indevida, observados o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1. A seleção dos prestadores ocorrerá por meio de Credenciamento, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, modalidade adequada às hipóteses em que a Administração pretende contratar 

todos os interessados que atendam às condições previamente estabelecidas no Edital, não 

havendo inviabilidade decorrente da pluralidade de prestadores aptos à execução dos serviços. 

9.2. O credenciamento será processado mediante chamamento público, permanecendo aberto 

durante o período definido no Edital, possibilitando o ingresso de novos interessados que 

preencham os requisitos de habilitação e as condições estabelecidas pela Administração. 

9.3. Poderão participar do credenciamento pessoas jurídicas legalmente constituídas e 

especializadas na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, desde que 

comprovem o atendimento às exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e 

trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica previstas no Edital. 

9.4. Serão considerados aptos ao credenciamento todos os interessados que: 

a) Atenderem integralmente às condições estabelecidas no Edital e neste Termo de 

Referência; 

b) apresentarem toda a documentação de habilitação exigida; 

c) comprovarem capacidade técnica e operacional compatível com os serviços 

pretendidos; 



 

d) possuírem profissionais legalmente habilitados e registrados nos respectivos Conselhos 

de Classe, quando exigível; 

e) declararem ciência e aceitação das normas, protocolos e fluxos estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

9.5. Considerando a natureza do credenciamento, não haverá julgamento por menor preço, 

técnica e preço ou qualquer outro critério competitivo, uma vez que os valores da remuneração 

serão previamente fixados pela Administração, sendo uniformemente aplicáveis a todos os 

credenciados. 

9.6. Os valores remuneratórios serão uniformes para todos os credenciados, sendo vedada 

qualquer diferenciação de pagamento para o mesmo tipo de procedimento ou especialidade. 

9.7. Também não haverá limitação do número de credenciados, desde que atendidos todos os 

requisitos previstos no Edital, podendo ser credenciados todos os interessados que 

demonstrarem capacidade para a execução dos serviços. 

9.8. A distribuição da demanda entre os credenciados observará critérios objetivos, impessoais, 

transparentes e previamente definidos no Edital e no contrato, assegurando tratamento 

isonômico entre os prestadores e a continuidade da assistência aos usuários do Sistema Único 

de Saúde (SUS). 

9.9. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade das informações 

prestadas, bem como solicitar documentos complementares, sempre que necessário, observadas 

as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

9.10. O credenciamento não gera direito subjetivo à contratação imediata ou à garantia de 

demanda mínima, ficando a efetiva solicitação dos serviços condicionada às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde, à disponibilidade orçamentária e ao interesse público. 

 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

10.1. O credenciamento terá vigência de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado ou reaberto 

pela Administração, conforme necessidade e interesse público, mediante avaliação da demanda 

assistencial. 

10.1.1. A vigência de 05 (cinco) anos justifica-se pela natureza continuada e permanente da 

demanda por serviços especializados de saúde, pela necessidade de estabilidade da 

rede complementar do SUS e pela manutenção do credenciamento aberto, 

permitindo ingresso contínuo de novos prestadores, assegurando eficiência 

administrativa e continuidade da assistência. 

10.2. Durante sua vigência, o credenciamento permanecerá aberto para ingresso de novos 

interessados que atendam às condições estabelecidas. 

 

11. OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS 

 

11.1. São obrigações dos credenciados, sem prejuízo das demais previstas na legislação 

aplicável, neste Termo de Referência, no Edital e no respectivo instrumento contratual: 



 

11.1.1. Executar os serviços objeto do credenciamento de forma presencial (in loco), no 

Município de Tapiraí-MG e no Distrito de Altolândia-MG, observando os locais, dias, 

horários e cronogramas definidos pela Secretaria Municipal de Saúde. 

11.1.2. Disponibilizar profissionais devidamente habilitados, registrados nos 

respectivos Conselhos de Classe, quando exigível, responsabilizando-se pela 

regularidade do exercício profissional durante toda a execução dos serviços. 

11.1.3. Cumprir rigorosamente os protocolos clínicos, diretrizes terapêuticas, normas 

técnicas, fluxos assistenciais e demais orientações estabelecidas pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS), pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Municipal de Saúde. 

11.1.4. Realizar os atendimentos de acordo com a demanda encaminhada pela Secretaria 

Municipal de Saúde, observando os critérios de agendamento, classificação de risco, 

prioridades assistenciais e demais procedimentos administrativos estabelecidos pelo 

Município. 

11.1.5. Manter atualizados e devidamente preenchidos os prontuários, registros clínicos, 

laudos, relatórios, evoluções e demais documentos relacionados aos atendimentos 

realizados, garantindo sua fidedignidade, rastreabilidade e disponibilidade para fins de 

auditoria e fiscalização. 

11.1.6. Garantir tratamento humanizado, ético e respeitoso aos usuários do SUS, 

assegurando atendimento sem qualquer forma de discriminação ou diferenciação de 

natureza econômica, social, racial, religiosa, política, de gênero ou qualquer outra vedada 

pela legislação. 

11.1.7. Manter absoluto sigilo sobre todas as informações e dados pessoais dos 

pacientes, observando integralmente a legislação aplicável, especialmente a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como o dever de confidencialidade inerente 

aos serviços de saúde. 

11.1.8. Não recusar, suspender ou interromper atendimento regularmente encaminhado 

pela Secretaria Municipal de Saúde, salvo por motivo técnico devidamente justificado e 

previamente comunicado à Administração. 

11.1.9. Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Saúde qualquer ocorrência 

que possa comprometer a execução dos serviços, incluindo ausência de profissional, 

intercorrências clínicas, impossibilidade de atendimento, falhas operacionais ou qualquer 

situação que possa impactar a continuidade da assistência. 

11.1.10. Responsabilizar-se integralmente pelos atos praticados por seus profissionais, 

empregados, prepostos ou colaboradores durante a execução dos serviços, respondendo 

pelos danos materiais, morais ou pessoais eventualmente causados ao Município, aos 

usuários ou a terceiros. 

11.1.11. Manter, durante toda a vigência do credenciamento e do contrato, as condições 

de habilitação, qualificação técnica, regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-

financeira exigidas para o credenciamento, apresentando a documentação comprobatória 

sempre que solicitada pela Administração. 

11.1.12. Atender prontamente às determinações da fiscalização contratual, prestando 

todas as informações solicitadas, permitindo acesso aos documentos relacionados à 

execução dos serviços e adotando as medidas corretivas determinadas pela 

Administração. 



 

11.1.13. Substituir, sempre que solicitado pela Administração e mediante justificativa, 

profissionais que apresentem desempenho insatisfatório, conduta incompatível com a 

prestação dos serviços, ausência injustificada, deficiência técnica ou descumprimento das 

obrigações contratuais, sem qualquer ônus para o Município. 

11.1.14. Assegurar que todos os atendimentos sejam realizados com observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, ética 

profissional, segurança do paciente e qualidade assistencial. 

11.1.15. Executar os serviços utilizando equipamentos, materiais e recursos técnicos 

necessários ao adequado atendimento, quando de sua responsabilidade, mantendo-os em 

perfeitas condições de uso e funcionamento. 

11.1.16. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, a execução dos serviços objeto 

do credenciamento, salvo quando expressamente autorizado pela Administração e nas 

hipóteses legalmente admitidas. 

11.1.17. Responder integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e demais obrigações decorrentes da contratação de seus profissionais, 

inexistindo qualquer vínculo empregatício entre estes e o Município de Tapiraí-MG. 

11.1.18. Realizar, sem qualquer custo adicional para o Município, as correções, 

complementações ou adequações dos serviços que apresentarem falhas, inconsistências 

ou forem considerados insatisfatórios pela fiscalização, observando os prazos fixados 

pela Administração. 

11.1.19. Cooperar com as ações de monitoramento, avaliação, auditoria e controle 

promovidas pela Secretaria Municipal de Saúde e pelos órgãos de controle interno e 

externo, fornecendo documentos, informações e esclarecimentos sempre que 

requisitados. 

11.1.20. Observar integralmente as disposições da Lei nº 14.133/2021, da legislação do 

Sistema Único de Saúde (SUS), das normas sanitárias, éticas e profissionais aplicáveis, 

bem como todas as demais normas pertinentes à execução dos serviços objeto deste 

credenciamento. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

  

12.1. Compete ao Município de Tapiraí-MG, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Saúde: 

12.1.1. Organizar, regular e encaminhar a demanda dos usuários do Sistema Único de 

Saúde (SUS) aos credenciados, observando os critérios técnicos, protocolos assistenciais 

e a disponibilidade dos serviços. 

12.1.2. Realizar o agendamento dos atendimentos ou estabelecer os procedimentos 

administrativos necessários para sua realização, comunicando previamente ao 

credenciado as informações pertinentes à execução dos serviços. 

12.1.3. Disponibilizar aos credenciados as orientações, normas, protocolos e fluxos 

assistenciais adotados pela Secretaria Municipal de Saúde, necessários à adequada 

prestação dos serviços. 



 

12.1.4. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, por meio de gestor e fiscal do 

contrato formalmente designados, verificando o cumprimento das obrigações contratuais, 

a qualidade dos atendimentos e a conformidade dos serviços prestados. 

12.1.5. Solicitar esclarecimentos, documentos e informações sempre que necessário ao 

acompanhamento da execução contratual, podendo determinar a adoção de medidas 

corretivas para sanar falhas ou irregularidades constatadas. 

12.1.6. Validar a produção apresentada pelos credenciados, mediante conferência dos 

atendimentos efetivamente realizados, dos registros assistenciais e da documentação 

comprobatória exigida para fins de pagamento. 

12.1.7. Efetuar o pagamento dos serviços efetivamente prestados e devidamente 

atestados pela fiscalização, observadas as condições, prazos e procedimentos 

estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato. 

12.1.8. Manter sistema de controle, monitoramento, avaliação e auditoria da execução 

dos serviços, promovendo as verificações necessárias para assegurar a correta aplicação 

dos recursos públicos e a qualidade da assistência prestada. 

12.1.9. Comunicar formalmente ao credenciado qualquer irregularidade verificada na 

execução dos serviços, concedendo, quando cabível, prazo para apresentação de 

justificativas e adoção das medidas corretivas pertinentes. 

12.1.10. Aplicar as penalidades administrativas previstas na legislação, no Edital e no 

contrato, quando constatado o descumprimento das obrigações assumidas pelo 

credenciado, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.11. Fornecer aos credenciados as informações indispensáveis à execução dos 

serviços, incluindo alterações de fluxos, normas, cronogramas e demais orientações 

necessárias ao adequado atendimento dos usuários. 

12.1.12. Zelar pela observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e transparência durante toda a execução do 

credenciamento, promovendo a adequada gestão e fiscalização dos serviços contratados. 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DESCREDENCIAMENTO 

 

13.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelos credenciados sujeitará 

o infrator às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da aplicação de outras medidas cabíveis. 

13.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração, a extensão do dano e a 

reincidência, as seguintes sanções: 

a) Advertência, nas hipóteses de descumprimentos leves ou formais que não impactem a 

execução dos serviços; 

b) suspensão temporária do credenciamento, nas hipóteses de irregularidades que 

comprometam a execução dos serviços ou a qualidade do atendimento, pelo período 

definido pela Administração; 

c) descredenciamento, nas hipóteses de infração grave, inexecução total ou parcial 

reiterada, perda das condições de habilitação ou comprometimento da continuidade e 

qualidade da assistência prestada aos usuários; 

d) demais sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, quando cabíveis. 



 

13.3. O descredenciamento poderá ser aplicado a qualquer tempo, mediante processo 

administrativo regular, quando verificada a ocorrência de infração grave ou descumprimento 

das condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência ou no contrato. 

13.4. O descredenciamento não afasta a responsabilidade do credenciado por eventuais 

prejuízos causados à Administração ou a terceiros, nem impede a aplicação cumulativa de 

outras sanções administrativas previstas em lei. 

 

14. SUSTENTABILIDADE 

 

14.1. Na execução dos serviços objeto deste credenciamento, deverão ser observadas práticas 

de sustentabilidade ambiental, social e administrativa, em conformidade com a legislação 

vigente e com as boas práticas aplicáveis aos serviços de saúde. 

14.2. Serão adotadas, no mínimo, as seguintes medidas: 

a) Priorização da digitalização de documentos e processos administrativos, sempre que 

possível, visando à redução do uso de papel e insumos físicos; 

b) racionalização do uso de recursos materiais e energéticos no desempenho das atividades 

assistenciais e administrativas; 

c) adoção de práticas que assegurem a destinação ambientalmente adequada de resíduos 

de serviços de saúde (RSS), conforme normas da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) e demais legislações aplicáveis; 

d) observância das diretrizes do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

(PGRSS), quando aplicável à atividade desenvolvida pelo credenciado; 

e) incentivo ao uso eficiente de insumos, evitando desperdícios e promovendo a 

sustentabilidade na prestação dos serviços. 

14.3. O descumprimento das normas ambientais e sanitárias aplicáveis poderá ensejar a adoção 

de medidas administrativas, incluindo advertência, suspensão ou descredenciamento, sem 

prejuízo das sanções legais cabíveis. 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. O presente Termo de Referência constitui o instrumento de planejamento que orienta a 

execução do credenciamento, servindo de base para a elaboração do Edital, da minuta contratual 

e demais instrumentos necessários à formalização da contratação. 

15.2. As disposições aqui estabelecidas deverão ser observadas em conjunto com o Edital, o 

contrato administrativo e a legislação vigente, especialmente a Lei nº 14.133/2021 e as normas 

do Sistema Único de Saúde (SUS), prevalecendo as regras do instrumento convocatório em 

caso de eventual divergência interpretativa, quando cabível. 

15.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde, com base na 

legislação aplicável e nos princípios que regem a Administração Pública, podendo ser solicitada 

manifestação dos órgãos de assessoramento jurídico quando necessário. 

15.4. A participação no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de todas as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital, bem como a submissão às 

normas de regulação, controle e fiscalização da Administração Municipal. 



 

15.5. A Administração poderá, a qualquer tempo, promover ajustes operacionais, revisões de 

fluxos e atualizações de procedimentos, desde que devidamente motivados e compatíveis com 

o interesse público e a legislação vigente, sem prejuízo da manutenção do equilíbrio da 

execução dos serviços. 

Tapiraí-MG, 06 de julho de 2026. 

 

_____________________________________ 

Marlon Jesus de Matos 

                                           Secretário Municipal de saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

MINUTA CONTRATO/TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XXX/2XXX 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ-MG, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 20.920.625/0001-89, com sede administrativa na Rua Vicente 

José Lucas, 287, Centro, CEP 38980-000, Tapiraí-MG, neste ato representado pelo Prefeito, 

Vanderlei Cassiano de Resende. 

 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXX, sociedade empresária limitada, inscrita no 

CNPJ sob o n. XXXXXXXXXXXXXX, com sede administrativa na Rua XXXXXXXXXXX, 

Bairro XXXXXXXX, na cidade de XXXXXX/MG, CEP XXXXXXXXXX, neste ato 

representado por XXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, XXXXXXX, XXXXXXXXX, inscrito 

no CPF/MF XXXXXXXXXXXX, titular do RG n. MG- XXXXXXXXXX SSP/MG, 

regularmente inscrito perante o XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua 

XXXXXXXXXXXX, Bairro XXXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXi/MG, 

CEP XXXXXXXXXX. Telefones: (XX) XXXXXXXXX e endereço eletrônico:  

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

I. Este contrato tem como fundamento a Lei 14.133/2021 e visa principalmente a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável e observará os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, 

da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições 

do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro). 

II. O presente contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelos preceitos do direito público, 

aplicando-lhe supletivamente, especialmente os casos omissos, o princípio da teoria geral dos 

Contratos e as disposições do direito privado. 

III. O contrato tem regime de execução indireta. 

IV. As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Contrato 

Administrativo, que se regerá pela Lei nº 14.133/2021 e as cláusulas e condições descritas no 

mailto:borgesozanan@yahoo.com.br


 

presente, conforme Procedimento Licitatório nº XXX/20XX, Inexigibilidade de Licitação 

nº 0XX/20XX, vinculando-se ao referido Termo de Referência.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

I. Constitui objeto do contrato o Credenciamento para ...................... o município de 

Tapiraí-MG, nos termos do Procedimento Licitatório n. 0XX/202X, modalidade 

Inexigibilidade de Licitação nº 0XX/20XX.  

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

 

I. O contrato terá vigência por um período de XX (XXXX) meses, com termo inicial em 

XX/XX/20XX e termo final em XX/XX/20XX, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 

107 da Lei 14.133/21 e Legislações pertinentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

I. A execução, a fiscalização, o recebimento e o pagamento se dará nos exatos termos da 

Inexigibilidade de Licitação nº 0XX/20XX e seu Termo de Referência, como se neste 

estivem transcritos, aplicando-se na execução todos as diretrizes e exigências no termo de 

referência estabelecidas. 

II. A (s) Nota (s) Fiscal (s) referente ao objeto deste contrato, deverão ser emitidas em 

nome do Município de Tapiraí-MG, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 

20.920.625/0001-89 e, objeto deste contrato, deverão ser executados pela contratada em estrito 

acordo com as condições estabelecidas na cláusula primeira e Anexos do edital que o originou 

como se neste estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

I. A Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXX), 

no qual já estão inclusos todos os tributos e encargos bem como, quaisquer outros ônus que 

porventura possam recair sobre a entrega do objeto do presente contrato;  

II. O valor unitário para cada procedimento corresponde aquele constante da planilha do item 

II, cláusula ................ deste contrato.  

III. O valor unitário contempla todos os custos de locomoção, hospedagem e alimentação, bem 

como todos os custos, despesas e encargos que por ventura possa recair sobre a execução do 

objeto, inclusive impostos, taxas e encargos. 

ITEM SERVIÇO / DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT. V. TOTAL 

      

      

TOTAL   



 

IV. O pagamento será efetuado mensalmente até o décimo dia do mês subsequente, após a 

comprovação da execução dos serviços mensais dias após o recebimento da Nota(s) Fiscal(s) e 

consequente aceitação da(s) mesma(s). 

V. Caso verifique irregularidades na emissão da(s) Nota(s) Fiscal(s), será feita a 

devolução e solicitada outra(s) Nota(s) Fiscal(s), ficando, sem qualquer custo adicional 

para a Contratante que prorrogará o prazo de pagamento proporcionalmente à sua 

regularização.  

VI. A Nota Fiscal de serviço, objeto deste contrato, deverá ser emitida em nome do 

Município de Tapiraí-MG, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 20.920.625/0001-89. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

 

I. O preço do objeto do presente contrato será fixo e irreajustável pelo período de doze meses 

e poderá ser reajustado pela aplicação no INPC e/ou outro índice equivalente que vier a 

substitui-lo. 

II. O objeto do contrato tem características de serviços contínuos e sendo assim, passível de 

prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei 14.133/2021 e será corrigido anualmente pela 

aplicação do INPC e/ou outro índice equivalente que vier a substitui-lo.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

I. As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta da seguinte dotação 

orçamentária consignada no Orçamento do Município no exercício em curso: 

............................................................. 

 

CLÁUSULA OITAVA  

 

OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE / CONTRATANTE 

 

I. Constituem obrigações da PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRAÍ para cumprimento 

deste, o seguinte: 

 

a) Respeitar o rodízio e a ordem de inscrição dos credenciados de forma a distribuição 

isonômica do objeto. 

b) Solicitar, acompanhar, fiscalizar, receber e efetuar o pagamento do objeto no prazo e 

condições estabelecidas. 

c) Comunicar formalmente a execução do objeto com eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades para que seja reparado ou corrigido. 

d) O cumprimento de todas as condições estabelecidas no Decreto Municipal nº 2.336/2026, 

ficando obrigada a proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza – IR sobre qualquer forma de pagamento, inclusive pagamentos antecipados por conta 

de fornecimento de bens ou de prestação de serviços para entrega futura, com base no disposto 

no art. 64 da Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro 

de 2012, e suas respectivas alterações. 



 

 

OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO / CONTRATADO 

 

I. Constituem obrigações do(s) CREDENCIADO (S) para cumprimento deste, o seguinte: 

 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 

b) Informar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações 

para a entrega dos serviços e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos. 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados 

com o objeto  pactuado. 

d) Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades verificadas na execução 

dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordo com as 

especificações do Termo de Referência. 

e) Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato, depois 

do recebimento da Nota Fiscal de Prestação de Serviços. 

f) Efetuar a retenção dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de Prestação de Serviços de cada 

parcela; 

g) Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente 

atestada, a Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no 

Termo de Referência. 

h) A Prefeitura Municipal de Tapiraí-MG, através da Secretaria solicitante, deverá 

acompanhar os prazos de execução, exigindo que o Credenciado tome as providências 

necessárias para regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na 

Lei Federal 14.133/2021 e no Termo de Referência e demais cominações legais. 

i) Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

j) Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações pactuadas. 

k) Cumprir as demais condicões e obrigações prevista no Termo de Referência. 

l) Cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto. 

m) Executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local e emitir 

a respectiva nota fiscal. 

n) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

o) Responsabilizar, enquanto responsável pela guarda, por todos e quaisquer danos referentes 

a roubo, avarias ou extravios dos equipamentos e materiais entregues para realização dos 

serviços prestados. 

p) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o objeto executado em desconformidade. 

q) Comunicar à contratante eventuais impossibilidade no cumprimento do objeto, 

apresentando antecipadamente justificativa apta à comprovação da impossibilidade da 

execução. 

r) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 



 

s) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

t) Cumprir todas as condições e prazos fixados, assim como observar, atender, respeitar, 

cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável, bem como a garantir a qualidade na execução 

do objeto; 

u) No que couber, usar uniforme completo, EPI´s e crachás de identificação dentre outros 

elementos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento do objeto. 

v) Emitir os documentos fiscais (notas fiscais, faturas, recibos, etc.) em observância às regras 

de retenção estabelecidas pela legislação tributária, sob pena de não aceitação dos documentos 

por parte da contratante, com sua devolução para correção. 

 

CLÁSULA NONA - DA EXTINÇÃO 

 

I. A inexecução total ou parcial de quaisquer das cláusulas do presente, enseja a sua rescisão, 

com as consequências nele previstas, em lei ou regulamento, podendo este instrumento 

contratual firmado, ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 137 a 139 da 

Lei nº 14.133/21.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

I. O credenciado / contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações 

previstas no Art. 155 da Lei 14.133/21 e se sujeitará às sanções previstas no Art. 156 da Lei 

14.133/21. 

II. Na aplicação das sanções previstas serão considerados, a natureza e a gravidade da infração 

cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os 

danos que dela provierem para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade. 

III. Na aplicação das sanções serão observadas as condições estabelecidas no Art. 156, § 1º ao 

9º, Art. 157 a 163 da Lei 14.133/21. 

IV. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

V. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 

Impedimento de licitar e contratar, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; nos casos em que o contratado: a) der causa à inexecução parcial do contrato que 

cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; b) der causa à inexecução total do contrato; e c) ensejar o retardamento da execução 

ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave, quando praticadas as condutas de: a) apresentação de documentação falsa ou prestar 

declaração falsa durante a execução do contrato; b) prática de ato fraudulento na execução do 

contrato; e c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, bem 

como quando o contratado: a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; b) der 

causa à inexecução total do contrato; e c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 

objeto da contratação sem motivo justificado; d) Multa: 1. Moratória no importe de 3% (três 

por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30 (trinta) dias, apenas para as infrações de retardamento da execução ou da entrega do objeto 

da contratação sem motivo justificado. 2. Compensatória, no importe de 10% (dez por cento) 

do valor total da contratação apenas para as infrações de apresentação de documentação falsa 

ou declaração falsa durante a execução do contrato e prática de ato lesivo previsto no art. 5º da 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 3. Compensatória, para a inexecução total do contrato, 

de 10% (dez por cento) do valor total da contratação. 4. Compensatória, de 20% (vinte por 

cento) do valor total da contratação quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou 

ao interesse coletivo; 

VI. A aplicação das sanções previstas neste não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

VII. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

VIII. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

IX. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

X. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

XI. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na solicitação de credenciamento 

(proposta). 

2. Os endereços de e-mail informados serão considerados de uso contínuo da empresa, não 

cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

XII. Na aplicação das sanções serão considerados: 

1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 



 

2. as peculiaridades do caso concreto; 

3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

XIII. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei. 

XIV. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

XV. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sistema interno de gestão pública 

e na plataforma de realização do credenciamento. 

XVI. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

XVII. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o Município de Tapiraí-

MG, órgão ora Contratante. 

XVIII.  Além das hipóteses previstas acima, poderá o CREDENCIANTE cancelar ou rescindir 

o contrato de credenciamento, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 

pagamento de indenização, por deixar o contrato de atender às condições mínimas necessárias 

para prestação dos serviços, como nos casos de doença. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO 

DE CONTROVÉRSIAS 

 

I. Aplica-se neste contrato, às controvérsias relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis, 

como as questões relacionadas ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, ao inadimplemento de obrigações contratuais por quaisquer das partes e ao cálculo de 

indenizações os meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a 

conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, observando-se as 

disposições contidas no Art. 151 à 154 da Lei 14.1333/21. 



 

II. A arbitragem será sempre de direito e observará o princípio da publicidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS 

 

I. O Município de Tapiraí-MG, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, não 

exigirá prestação de garantia de execução contratual, considerando a natureza do objeto, o 

regime de execução e a forma de fiscalização e pagamento adotados, os quais asseguram a 

adequada verificação da efetiva prestação dos serviços antes da liquidação da despesa. 

II. O presente contrato não gera direito subjetivo à contratação contínua, à escala mínima de 

demanda ou à expectativa de faturamento permanente, estando condicionado à necessidade da 

Administração Pública e à disponibilidade orçamentária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO LEGAL 

 

I. Incumbirá a CREDENCIANTE / CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, no Diário Oficial, no prazo previsto na Lei n° 14.133/2021. 

II. Este contrato terá forma escrita e será juntado ao processo que se originou e será divulgado 

e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial nos termos do Art. 91 da Lei 

14.133/21.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

 

I. A Contratada tem pleno conhecimento de todos os itens e anexos expressos na 

Inexigibilidade de Licitação nº 0xx /20xx, a eles se obrigando como se neste estivessem 

transcritos, inclusive quanto à obrigatoriedade de manter, durante toda a execução do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, de acordo com o Art. 92, inc. XVI e XVII, da Lei 14.133/21 

e suas alterações. 

II. O contratado se obriga a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou 

supressões do valor inicial atualizado do objeto do contrato, nos termos do art. 125 da Lei n° 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

 

I. Fica eleito o foro da Comarca de Bambuí-MG, para dirimir e solucionar quaisquer dúvidas 

oriundas do presente. 

 

I. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado e, depois de lido e 

achado em ordem, vai assinada pelas partes, dispensando-se as testemunhas4. 

 

Tapiraí-MG, xx de XXXXXX de 20XX. 

                                                        
4 Nota Explicativa: dispensado o acolhimento de 2 testemunhas, conforme entendimento do STJ no REsp no 
1.495.920/DF. 



 

 

__________________________________ 

MUNICÍPIO DE TAPIRAÍ-MG 

CNPJ: 20.920.625/0001-89 

Vanderlei Cassiano de Resende - 

PREFEITO  

CONTRATANTE 

__________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXX 

CNPJ: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

ANEXO III– Modelo De Declaração Conjunta 

TIMBRE DA EMPRESA 

 

CREDENCIAMENTO Nº. 0xx/202x 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0XX/202x 

 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

I – Inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - Para fins do disposto no Art. 4º da Lei 14.133/21 para a obtenção de benefícios a que se 

refere a Lei Complementar n.º 123/2006 possuindo as condições de microempresas e/ou 

pequeno porte e/ou equiparada e no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte e está apta 

a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V da Lei Complementar 123/2006. 

Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do §4º do 

Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

III – Temos pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 

IV - Não possuímos qualquer dos impedimentos previsto no Art. 14 da Lei 14.133/21, direta 

e/ou indiretamente que possa impedir a participação na execução do contrato 

V – Cumprimos o disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº14.133/2021; 

VI – Assumimos a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema; 

VII - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

VIII – Cumprimos os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

IX - Inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

X – Cumprimos o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal no que se refere 

à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos; 



 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz? 

(   ) Sim   (   ) Não 

 

XI – Não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

XII – Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas e 

responderemos, na forma legal, pela veracidade das informações prestadas, conforme art. 63, 

inciso IV, Lei 14.133/2021. 

XIII - Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi 

elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

XIV - Declaramos, para os devidos, fins que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, 

por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder 

público. 

XV - Tem o conhecimento das infrações e sanções administrativas prevista no Art. 155 da Lei 

14.133/21 tendo ciência de que será responsabilizado administrativamente pelas infrações 

previstas na Lei. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

Cidade/UF, 0 de  de 2026. 

 

_________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

Responsável pela assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

TIMBRE DA EMPRESA 

 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

Prezados Senhores, 

 

A empresa (razão social da Consignatária), com endereço à ____________________, inscrita 

no CNPJ sob o nº ______________________, neste ato representada por **__________**, 

portador(a) do CPF nº ________________________, vem, após tomar conhecimento das 

condições estabelecidas no Edital de Credenciamento, manifestar sua adesão total e irrestrita 

ao credenciamento para (especificar o(s) serviço(s) para o(s) qual(is) pretende se credenciar, 

conforme a relação constante no Termo de Referência, com a planilha de itens, quantidades 

e valores estabelecidos no edital), em conformidade com as condições previstas no Edital e 

em seus anexos, declarando possuir pleno conhecimento e aceitar integralmente todas as 

exigências necessárias à efetivação da prestação dos serviços. 

DECLARAMOS, para os devidos fins: 

a) Que, ao participar do procedimento auxiliar de credenciamento e celebrar Termo de 

Credenciamento e/ou Contrato com a Administração Pública, temos pleno conhecimento das 

infrações e sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, cientes de que 

a empresa será responsabilizada administrativamente pelas infrações previstas na referida 

legislação. 

 

 

Local e data. 

 

 

Nome, identificação e assinatura do representante legal 
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